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O SR. ERASMO DIAS – PDS – Para uma questão de ordem - Sr. Presidente, a tomada e o julgamento das contas são um processo de características técnicas peculiares, subordinado a normas constitucionais e regimentais, com finalidade específica em que é prevalente a função fiscalizadora.

Estabelece o atual Regimento, em seu artigo 240, que as contas deverão dar entrada na Assembléia Legislativa até 30 de abril de cada ano.

A Constituição em vigor estabelece em seu artigo 20, inciso VI, que a Assembléia Legislativa deve tomar e julgar as contas anualmente, norma que não vem sendo cumprida.

Assim, a validade, a oportunidade e a legalidade da tomada e julgamento de contas não podem estar sujeitas a outras regras, particularmente envolvendo atitudes e decisões pessoais e políticas.

As contas dos governadores, pendentes desde 1969, conflitam com todas as normas regimentais e constitucionais que regem a matéria, tornando inepto e inócuo qualquer tipo de discussão e, mesmo, de apreciação.

Impõe-se que a tomada de contas se enquadre nos termos constitucionais e regimentais, o que é impraticável em face das contas pendentes.

Considerando que ocorreu o decurso do prazo constitucional, entendemos que não cabe mais à Assembléia Legislativa deliberar sobre as contas dos exercícios de 1979 até 1990, restando apenas as contas relativas ao exercício de 1991, para as quais a Assembléia Legislativa dispõe de prazo, no decorrer do ano de 1992, para emitir sua deliberação, dentro dos limites estabelecidos pela Constituição.

Assim, trata-se, no caso, de dúvida que envolve interpretação do texto constitucional. Diante do exposto, solicitamos encaminhamento desta Questão de Ordem à douta Comissão de Constituição e Justiça, para que emita um pronunciamento definitivo sobre a questão em foco.

Sala de sessões,

Erasmo Dias.

